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ARISTO C OIYSTRTITORA LTDA

PERMANENTE DE LICITAçÃO DA PREFEITURAEXMO SEilHOR PRESIDENTE DA
MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

Julgamento das Propostas C.omerciais

C

PROCESSO ADMINISTRATN'O NO 741
coNcoRRENCrA PUBLTCA No OU2O2I

CONSTRUTORA LTDA, com CNPJ 04.53t.424 10001-33,

situada à Rua Francisca Chiarini da 82, Jardim São Carlos, nesta cidade de Pouso Alegre, CeP:

37550-000,, no Estado de Minas Gerais, ato representada Por seu socio gerente, JOSE AROLDO

GOUIáRT, maior e @W4 nos termos contrato social, vem, respeitosamente, perante a ilustre

presença de Vossa Excelência, através de procuradora que assina ao final, conforme mandato em

ano(o (doc. 01), com endereço no rodalÉ recebe intimações e notifica@s, dentro do prazo legal e

nos termos do EdÍtal aPresentar ÃiÍ[mf§TrftTr'l contra a r. decisão lavrada na Ata de

, guê HABILITOU no procedimento licitatório a
meimo esta não tendo cumprido itens do edital aempnesa TORRE ALTA

seguir especificado:
rTtr{T\Tfl?TüI

01. A empresa recorrida credenciou-se
procedeu conforme as exigências contidas

procedimento licitatório acima descrito, sendo que, não

Editalde Licitação.

Habilitação Comercial(Ata no LBl202l), datada

02. A empresa recorrente após analise das documentações apresentadas Pelas emPresas

pafticipantes do procedimento licitatório que a recorrida não cumPriu o item 3.4.L.9.7 do

edital (atestado com capacidade conforme disPosto na Ata de Sessão Pública Para

Abertura do Credenciamento,
de 2021:

de 15 dejunho

3,4, 7,9, 7, Comprovafro de caPaddade
ws@ jurídica de direito Púbh;co ou
Engenharia e Agronomia) ou CAU

Certidão(os) de Aeruo T*nio - CAT,

serviço(s) com araAerística(s)
apaa'dade t&n ico-profiss io na I deverá (ão)
relacionados, anforme incisq I, do § 1o 34 da Lei no 8.666/93:

Of,Effi DESCRTçÃO

ACOMPANHAMENTO VOU
OBRAS PARA HABITAçOES

e

1 EXECU$O DE

ACOMPANHAMENTO E/OU EXECU$O DE

OBRAS DE ESTRUTURAS DE CONCRETO

ACOMPANHAMENTO E/OU . DGCU$O DE

oBRAS DE INSTAUÇõES ELÉTRICAS

2

E]
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03. A Constituiso Federal prevê, no seu art, 37, XXI, a contratação de obras, serviços, compras e

aliena@s mediante a observação do princípio da isonomia, assegurando a todos os concorrentes a

ür;iãáàt de condições. A obrigatoriedade da aplicação do princípio é reiterada no art. 3o da lei

8.666/93.
O princípio da isonomia pode ser considerado como um instrumento regulador das normas, para que

tãAói ói aestinatários de determinada lei recebam tratamento parificado. Sobre o Princípio da Isonomia

conclui C,elso Antônio Bandeira de Mello:
..Nele se traduz a idéia de que a Administração tem que tratar a todos os administrados sem

oiscilminaçaô, É*n*r ou detiimentosas. Nem favoritismo nem perceguições são toleráveis. simpatias

ou animoiidades pesioais, políticas ou ideológicas não pode1 interferir na atuação administrativa e

muito menos interessesêháriàr, de facções oúgrrpor de qualquer espécie. o princípio em causa não.é

."náo o próprio princíplo da lguaidade e isonomiã. Éstá consagrado e><plicitamente no aft. 37, caput, da

õnrtitúiçaó. Álein aislo, àssiír como "todos são iguais peranté a lei" (art. 5o, aput1, a fortioriteria, de

sêú Éránte a Administração.,'(celso Antonio Banãeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, 21 ed.,

São Paulo, Malheiros, 2006, P. 110)

04. Verifica-se, portanto, um flagrante desrespeito aos princípios que re§,em. a licitação em nosso

ordenamento, @$ u 
"rpÀu 

rárrida seia considerada habilitada, pois esta deixou de cumprir item

previsto no Edital, conforme prescreve a lei 8666/93

Art. 48. Serão desclassificadas:

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

ADMINISTRATIV9. LICITA$O. EDITAL. EXIGÊNCIA DE APRESENTAçÃO-DE DEqÁRA$O DE

TDONEIDADE. DOCUMENTO NÃO APRESENTADO PEL9 CANDIDATO. INABIUTAçAO.

1. O edital de licitaéó ã*fr"rrur"nte inciuiu, entre os documentos de apresentação obrigatória,

declaração de idoneidade feita pelo próprio candidato'

2. A falta de apresenta6o de documento exigido em edital licitatório enseja a inabilitação do candidato'

3. Apelação a qug se nega provimgntg_ ^-
TRF1 - ApElÁÇAo em 

-naÁnoaDo 
DE sEGURANçA: AMS 2gj?6 MG 2000.38.00.023596-5 Relato(a)

DEsEMBARGADoRA FEDERAL MARIA ISABEL GALLOTII RODRIGUES JuIgAMCNtOI 0710612O02 ÓTgãO

Julgador: SEXTA TURMA Publicação: 0210712002 DJ p'78

05. A ausência de algum documento exigido no edital 9lseia a emanação do gF administrativo de

inabilitação Oo oncoirente, tenào respaúo nos aftigos 30 é 41 da Lei no 8'666/93 e princípios da

vinculação ao instrumeniô-êonro."tório, jutgamento õb;etivo, isonomia e indisponibilidade do interesse

público.
Destarte, equivocado avocar o princípio da proporcionalidade frente à inobservância de uma exigência

editalí.cia, pois haveria a tentatúa de burÉ áo á'tigo 41 da Lei 8.666/93. segundo os ensinamentos de

Hely Lopes Meirelles, iNão n pode acigir ou deiar de acigir, ou permitir, além ou aquém do que for

frxado no dibl."

06. Caso a Comissão de Licitação formada admitisse a ausência da documentação exigida no edital,

estaria afrontando os óincípioé da igualdade (por dispensar. documento exigido as outras empresas

concorrentes que foram inabilitadas por este ,eimo item), da legalidade e da vinculação ao instrumento

convocatório.
A base deste princípio está inserida nos artigos 3o e 41 da Lei no 8'666/93, que com clareza

incontestável, olspõeíi q* ã aJrlnistração não-pode descumprir as normas do edital, ao qual se acha

estritamente vincuhdá, ieguida, ainda, pelos arts.'43,44,46 e 48 do citado diploma legal'

W
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EDITAL INBCSTÊNCI,A DE DI
SEGURANçA . LI
REITO UQUIDO

CTTAÇÃO . FALTA
E CERTO SENTENçA MAI,ITIDA

óe oocut'leuro DCGIDo PELonprúçno cÍveu - unnoaoo oe
RECURSO

DESPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME,
- O edltal tem caráter vinculatorio entre as partes licltantes, devendo ser cumprido na íntegra, sob pena

de desclasslficação.
TJPR - ADehcão cível: AC 818882 PR Apelação cí\,el - 0081888-2 Relato(a): Antonio Lgpes de Noronha
jrig.r"íto, árlo8/2ooo Órgão Julgadoi: 6a Câmara cível PubllcaÉo: 13/1U2000 DJ: 5756

07. Desse conceib, verifica-se a indispensabilldade da con@o do instrumento conrocatorio para a

r*náçao aá certame, denominado poi Hely topes Meirelles. como "lei lnterna da licibfu", que traz as

,"giãr?"s"d"ãr ào ert"r", vtnculàndo a Administracão Pública e os conoorrenFs. o Íenomado autor

leciona:

'Nada * pode adgir ou deidtr aquém ou alán do dibL Ptque é I9: !!9t'3 d?-ananência e da

iffi d,; i,Wtá qunA as onal@, esbbelecidas na-onwcaáo licibAíria, éque a infurwtu
deverão apenar suas prcwas)-íffino ana n' torn" o*nto 

'q 
co'Eúdo'4 *

A- ãi'ào-or-rro* á niAçAo.' En Ena de prcpgta nada se @ ofetwr, onsldenr, aelbr ou

adgh alén ou aquân do edibl ou fu onvite.

1..i i àue AMi na pruoosa ãnauztá a sqa 4@1s'incà,@'" (Helv Lopes MEIRELIfS" Licltação e

àoítffi latntnistrauvo. 12o ed., são Paulo, 1999, p' 112)

08. Na doutrina do Mestre Marçal Justen Fllho, brilhantemente assê/era-se o mesmo entendimento:

"AÉm da leí o iÍÉiltngnto @nvmúb da ltattaÉo dêEmtna as @rú@-a-seyyn,149y7*aas ftu
*wiim * ruaçAo. A vircutafu ao instrunento onrrcaÉrio mnplqnenb "ry'/!g-18'
Áàíamae aaniúl*aava atffia acuuaa deaotha, ao ditaro ab@nttoatório' Porem, nanitu
'ài-ía,-ã-prdn, ,uaú-n- ,iooiiirut" a aieúao &tê. Edibdo o ab @nwcaúrto, o

,;;ài;t d6; z à t e,or* subndem-n a um modeto rnrteatur dê sua andub. Tünam&

aevisfieis, @m wuí,n4, * ãat 
" 

srcrn pnticados e as regftÉ que I @eÉo' R6bftí naryefil
'*htu ã; in",úã ao aamintstaar, usualieno de antensão inelevanE'

liii-ôrãrúriói à rcl de ucitaêi ã-contrátou Administrativos, 4a edbão, 199s, AIDE Editora, pas'

31)

,,o Ínstrumq,to @nwahirio (seja ditat, gja convite) ÜÍsbliza a ompeÉncia- discrÍcionár.la da

iainiírçn q* x vincuta a'ãi eÁ. cániusando á tqn do art. 41 am aquela tu aÊ. 'to, @';';;;;;;-árilt rt*4"qo iiÀiÃimnçarâíanar, se1á quanb a rqras & fundo quanb asuetas

a"-iiifut*ru. gO uní etu ingito, o í4at i o tundanenn h validade dos aw admini*ntivw

Hffi * cutso da tia:açaõ i" *W de que. a enbe o dibl e os atu
-aaàiistntw pnuaa no ã,ío auii&o se ,eotrc wa nvalidade d'o,tw úftinu, Ao dffiumpni

;;;;;-*;rt ;6 do ditaL íÀTnttiistnçÉo piO1a frusin a pnipria nzão de er.tu lta:bÉo- vbta os
';;;dil; 

*,@do,* A almAae aaniit$raAVa, tais Mno a tqalitude, a momlldade, a.isonomia. O

@cumprinento , q*a*, ãii ao aiai àevení ser rcprmuo,- indusive atnvé, d6 lnstrumenbs &
@ntrutê inamo ú Adntntsffi p,lOiAo. n", nemo à vílo tu diAl justifra prcEnsão de ignorar a

;bàitu pr, 
"t" 

tgkutda. síà eàiipnçgo Epubr.viciúas ou tnadequahs as tegras antidas no

"diál 
;i;-ih"Z acuaA piÃ à-infio,íÀrt" isno,á-tas ou at6ní-tas. verittando a nuttdade ou a

tn@nrcniêndà &s Emos a, eaai a AdninistraÉo Nerá mbr-e & suas hculfuda Nn
di§faztmento au aw aaminiãn-üi mrgr, a* *ár*aA n@sariamenE o refazimenb fu dbl,-*, ;;;;ilú;É" ao poAiÃru-tAaAn'ia desenwtvitu. Deverá er reinidado o ptodiÍEnb
ficiâAirb (inct.tsitg -o, noro"ilúoçAo peU inprenml.. Ter's-á, na ver&de, now ptdlmenb
'iãúra.'iii 

prirdpn ai a<ilsanente cànagnao no at' 21, § 40 da Lei no 8'666/93'

o deumD6menro as ruras'ai àw acu,eã a nutidade dos ãas infringen*s. A a<tensão do vído,

antudo, àeÊn&rá da anális fu aso onoeto"'
(In comentarlos à t-ei de t-icitaft; c";aàt"r Administrativos - Marçal Justen Filho - 5a edlção, Edltal'

àiami.a, São Paulo, 1998, pá9. 38U382)."
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09. Ressalte,se Nobre Presldente, que a empresa reconida caso permaneça habilltad€,. além de estar

iárfrJã pririipú úsihr de isonomia escrá infiingindo tamtÉm os segulntes ltens do Edltal:

1.1. O 
"UNICÍilO 

DE p(ruso ALEGREft'1G, atrates la @missão tunnanente de 1ry9#l
-i"Ãa" pu tutaria no 3.gsblrom, arnabúotta l?bça|.EE En ür1o obieto-co-MRAÍAqo

õi Éni,áEsA qARA ExEcuçÃõ-oboanes oe @NsrRUçÃo Do qry!! 1.9EYo PoP Etr

nUg efreec - MC, @n o qiérb de Julgamento do tipo D'ENOR PREçO GLOilL n6 tenw
Me tnú1nqnb "o* "ro*,7 i* 

iã,á-pi**a eiutgaa ent anarmlue ant as dispaiçfu

d;:ã, Edtbi tu, a,rp aat efus Lei úeml no 8.666, de 21 & junho de 1993, e &n'als norÍ'as

qte tqon a natérla.

3.4.1.g.g. O(s) a@il{s) ou erffio(ões) Sry nã! W?rcO.a bdas as anchri!çticas ctbdas nas

;rúçá;-rà;*, nao siifu ansldendos pela conissão de Ltu'b@'

3.4,1.9.10. Justtfram-se as expências & qualifraéo t«nta uma w que eÉo impr$cindiveb à

É,fet1 a«ução ao oonu *i1àiã, naohàt enaá nennunn adgência BtÍtiva ou não previsb an lél
'ou 

na jurlsprudênda das tríbunais de conbs

7,3.1, gní inabilibh futa ticitaÉo a PruPnente que deixar de atenfur o gttcibfu ou nfu prencher

6 Êquigilos Pevisbs n6te Edibl para a haDt a9o'

7.5.1.1, *rão desdassituús as PrcPstâs que:'i.i.1l.i.i. 
nao ow"en", as adfu aabekidas no Edibl'

10- O sIF (RIvlS 23640/DF) tratou da quesÉo em decisão assim ementada:

EMENTA: REC1JRSO ORDrNÁRro EM MANDADO DE-SEGURAN9Â. @NCORRÊNCIA-PÚSUCA. PROpOSTA

FrNANcErpÁ sEM AssrNAruRÀ ó;#I.,üSIFIcA6õ. ÉnrrlcÍÍros DA vINcuLA6oAo INSrRUMENTo

ii;iiliü;ôúõ r ooÍIe-úÉúõ ôelEflvo. i. se o licitante apÍesenta sua proposta flnaneira sêm

assinatura ou rubrica, r"rt ."ã.t"nriãã petã apocriRa, a inexi5rtncia do documento' 2' ImÉê-se'

iãü] pirüpü'ãã úncunçao ao tnstrumento convocatórlo e do rutgamento obretivo, a

desctasstficação ao ncitamáãieiãó'ã6s.*ãto,tgência prescrita no êdital de concoÍrência'

i]f-ãÉlíaí"i"ã p.rnaúõ'ã""titucional aa pÉponaerânda da proposta mals vanta1osa

oa," o poder públlco sê ií rãi"m" o oteio dàs prooostas válldas apresentaaag ee.l§

ffi;;;;ã: ffi';;il;;;;i;;'i';à-ãvariáçáo à orerta eivada de nurrdadê' 4' E

lmpÍ€scindíVelaassinaturaourubri@dolicitantenasuapropostafiPncel.al.sobpenadea
Adminlstração não poder exigirlitr" ã .rãpri."nto da obrigaso a'que se sujeitou. 5. Negado provimento

ao recurso.

11- Em pensamento uníssono, a juÍisprudêncla do SupeÍior Tribunal de Justiça :

1

estabelece vínculo entre

a suposta lesão a alegado

MANDADO DE SEGURANçA

TURMA Datâ da decisão:

Carlos -
contato

Rua Francisca Chiarini da Silveira, 8z - São

Tel': (35) 34zz-4169 - e-mail:
375i5o-ooo - Pouso Alegre - MG - Brasil

@aristoconstrutora.com. br

PROCESSUAL CML E

PRINCÍPIO DA
PEIâ UCITANTE.



12. Analisando todo o disposto, conclui-se, portanto, que 
?^ Administração deve zelar pelo processo

licitatorio e consequentemente pela contrataêb oe empresa idônea, cumpridora de suas obrigações'

Em face das razões o<postas, a empnesa recon€nte nequer dgtt"- mui. digna Comissão

permanente oe Licitaçáo ô irovlmeàto do presente necurco Admlnistrativo lnabilitando a

empnesa recorrida, pãii"rinlr.ingido o item ácima especificado do Edital, Por ser de direito e

justiça, sob pena í" inrringir oã princípios basilare's da lei de licitação e da constituição

Êederal em esPecial o da isonomia.

Outtossim, sendo diverso o entendimento, seia -o Recurco, juntam-ente com dossiê do

;ür*, remegdo a autoridaOe supãrior pâra áná[se e decisão Íinal, segundo o aÊ' 109

§4.o, da Lei 8.666/93

ARISTO CONSTRUTORA LTDA
'm.br

Nestes Termos
Pede Deferimento.

Pouso Alegre, 18 dejunho de 2021.

hlfu/ãuL
Dra. Maria oas aláCas de Souza Garcia

oAB/MG 84764

Rua Francisca Chiarini da Silveira, 82 - São Carlos -
Tel.: (gS) 94zz'4169 - e-mail: contato'

g75So-ooo - Pouso - MG - Brasil



Outorgante(s):
ARISIO COilSTRUTORA LTDA, com CNPJ 04.531.424lO0Ot_33, situada à RuaFrancisca chiarini da sirveira- 82, Járdi, sg-ó c"nãi,-í".ü.cidade de pouso Aregre, noEstado de Minas Gerais. nesle.ato r.pr"r"ntuàà po-í r.]lã.,o gerênte, JosE ARoLDogolJtáRT1 maior e capaz, nos termosdo.ont aidsojJ- '
OubÍgado(s)!
Dra. MAR,^ DAS GRACAS DE SOUZAGARCIA, brasileira, casada, advogada, CpF:474.8Y.266-72, offi/'4c 847€A.:olt.laã*ç" ã^ínêiãnãr, onae recebe noüficações,citações e intimações na Avenrda rrrà ú.Éã íoü'ioH, no 32, Jardim Espranada,pouso Atesre, Estado de Minas Gerais. õÊÉ s:/:ss):ft, Tet: (35) 34222247 ou

ilm'É.:-"Íl : fl ormss@Ya hoo'com' br

PROCURAçÃO "aD JUDICTA'

Pelo presente instrumento Daticurar de. procuração, com as cráusuras,Ad Judicia et
!Y-1!_9(.xrl outorsante(s) nomeíad)'e-;õn;titu'-iràíii r., bastante procurador ooutorgado,
Poderes:
Aos quais conferem os poderes conüdos na cláusula ,Ad 

Jrii;l il,É;iii'àl i'.i,,fili' o,gao porico õu Éri,ão;.õj3lil3 "", 

"Tfr;;r &::1,1ff1
;fu [:I"gÍi,.t,""x,H?;;:.,,(:)Â,r#ff x'.9.:::n:*i*g;n]#i*
Administrativas, bêm como, nos mesmos processos represenú_r«ãiGi iáql,.á].,áá ãprocedendo como the convier a u-em ablaysãàrÃol"Xrl, üô,;fur,;ü;;;,I
1lltgr " 

gerais poderes par confessar, àôiítir;uà;;üú, 
.Érr., 

ffitõrj;;;;
3_.9-r,lor, 

receber e dar quitação, podendo substaO"fe..r.ut em outrem,;o; ü s.;
Iesery.ag de iguais, dando tudo por bom, firme á úlià, incluslve ratmcando osbeneflcios do artigo 38 e 991, inc. irt, ao Cóa. Êá..i* éiür.
E-m ê§peciar para aprcsentar Recur§o Adm:nistÍativo perane a pr€úeitura
Municlpal de pouso AlegÍ€, MG.

Pouso Alegre, 1g de junho de 202L

A LTDA
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EXMO SENHOR PRESIDENTE DA COT.ITSSÃO PERMANENTE DE UCTNçÃO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

PROCESSO ADMINISTRATIIíO NO 7 4 I 2O2I
CONCORRENCIA PUBLICA NO OU2O21

ARISTO CONSTRUTORA LTDA' com CNPJ 04.53L.42410001-33,

situada à Rua Francisca Chiarini da Silveira, 82, Jardim São Carlos, nesta cidade de Pouso Alegre, Cep:

37550-000,, no Estado de Minas Gerais, neste ato representada por seu socio gerente, JOSE AROLDO

GOULART, maior e @WZ, nos termos do contrato social, vem, respeitosamente, perante a ilustre

presença de Vossa Excelência, através de sua procuradora que assina ao final, conforme mandato em

anexo (doc. 01), com endereço no rodapÉ onde recebe intimações e notificaÉes, dentro do prazo legal e

nos termos do-Edital apresentar RECURSO ADMINISTRATil O contra a r. decisão lavrada na Ata de

Julgamento das Propostas Comerciais realizada , gu€ HABITITOU no procedimento licitatório a

enípresa CONSTRUTORA GOMES PIMENTEL LTDA, mesmo esta não tendo cumprido itens do
edital a seguir especificado:

01. A empresa recorrida credenciou-se no procedimento licitatório acima descrito, sendo que, não

procedeu conforme as exigências contidas no Edital de Licita$o.

OZ. A empresa recorrente após analise detida das documentações apresentadas pelas empresas

participantes do procedimento licitatório constatou que a recorrida não cumpriu o item 3.4.L.9.7 do

eOitat'latestado com capacidade habitacional), conforme disposto na Ata de Sessão Pública para

Abertuia do Credenciamento, Habilitação e Proposta Comercial (Ata no LBl202l), datada de 15 de junho

de2O2l:

g.4.t.g.2. Comprcvafio de capacldade t&nio-profrsslonal, por mer'o de atetado(s) emitido(s) pr
pssa jurídica'de arci? púbtia ou priuadq devidamente rqistndo(s) no CREA (Conselho Rqional de
'Engenharia e Agronomia) ou CA|J (Consetho de Arquitetura e tJrfunismo), acompnhado(s) de

CãrtUao@s) de Ãeruo f*nico - Af, comprovando que o(s) Responxíve(is) f«nico(s) executou(aram)

serutço(s)'om caraAerística(s) semelhant4s)himilar(a) ao o.bieto ora licitado. O(s) affido(s) de

àpiràále t«nico-profrssionàídeverá(ão) comprovar a a<*ução dos itens de maior releuância a squir
onforme inclso, I, do § 1o do art. 34 da Lei no 8.666/93:

ORDEM DESCRIçÃO

r ACOMPANHAMENTO E/OU EXECU$O DE

oBRAS PARA HABITAçOES

2 ACOMPANHAMENTO E/OU EXECU$O DE

OBRAS DE ESTRUTURAS DE CONCRETO

3 ACOMPANHAMENTO -EIOU . 
DGCUSO DE

OBRAS DE INSTAI.AÇOES ELETRICAS

Rua Francisca Chiarini da Silveira , 82 - São Carlos - 3755o-ooo - Pouso Alegre - MG - Brasil
Tel. : (gS) g4zz- 4169 - e-mail: contato@aristoconstrutora.com.br
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03. A Constituição Federal prevê, no seu art. 37, XXI, a contratação de ObraS, Serviços, compras e

alienações mediante á oUse'rvaÉo do princípio da isonomia, assegurando a todos os concorrentes a

ür;iáil dá condiçõer. n ourigutoriedade da aplicação do princípio é reiterada no aft. 3o da lei

8.666/93.
ô princípio da isonomia pode ser considerado como um instrumento regulador das normas, para que

úOo, ód a"sünatários de determinada lei recebam tratamento parificado. Sobre o Princípio da Isonomia

conclui C.elso Antônio Bandeira de Mello:
..Nele se traduz a iããü 69 que a Administração tem que tratar a todos os administrados sem

aisciimin.çaó, úenencas ou detiimentosas. Nem iavoritismo nem persgsuieões são toleráveis. simpatias

ou animosidaOes pessoais, políticas ou ideológicas não. podel interferir na atuação administrativa e

muito menos interessãs iã&árior, àe racçoes ôü grupor de qualquer especle. o princípio em causa não.é

,.náo o próprio princúo àá igráouoe e isonomiã. Éstá consagrado o<plicitamente no art. 37, aput, da

õniiitúiçaó. Árein aiilo, ãiriá- iomo "todos são iguais perante a lei" (art. 50, @PUil, a foftioriteria' de

sê-lo perante a Administração." (c,elso Antonio Banãeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, 21 ed',

São Pauto, Malheiros, 2006, P. 110)

04. verifica-se, portanto, um flagrante desrespeÍto aos princípios que regem. a licitação em nosso

ordenamento, @$ , 
"ãpr"* 

reôrrida seja cónsiderada habititada, pois esta deixou de cumprir item

previsto no Edital, conforme prescreve a lei 8666/93

Art. 48. Serão desclassificadas:

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

ADMTNISTRATIV9. LICITA$O. EDITAL. EXIGÊNSIA DE APRESENTAçÃO-PE DEqÁRAçÃO DE

rDON EIDADE. DOCU M ErwO uÃO APRESENTADO PELO cAN DI DATO. INABILITAçA9'

1. O edital de licitação e)Qressamente inciuiu, entre os documentos de apresentação obrigatória,

declaração de idoneidade feita pelo próprio candidato'

2. A falta de apresentação de documento exigido em edital licitatório enseja a inabilitação do candidato'

3. Apelação a qu-e se nega provimqntg_ 
^

TRF1 - ApE1AçAo erq 
-ruÁuonDo 

DE sEGURANçA: AMS 23j96 Mc 2000.38.00.023s96-5 Relator(a)

DESEMBARGADoRA FEDERAL MARIA ISABEL GALLOTN RODRIGUES JuI9AMCNtO: 0710612002 OT}ÉO

Julgador: SEXIATURMA Publicação: 0210712002 DJ p'78

05. A ausência de algum documento erigido no edital e-nseja a emanação 9o-lp administrativo de

inabilitação do concorrente, tendo 1.rputão nos artigos 30 é 41 da Lei no 8.666/93 e princípios da

vinculação ao instruÃã.i"-ê"nrútório, julgamento óbjetivo, isonomia e indisponibilidade do interesse

público.
Destarte, equivocado avocar o princípio da proporcionalidade frente à inobservância de uma exigência

editalícia, pois haveria a tentativa oe'ouriá áo ártigo 41 da Lei 8.666/93. segundo os ensinamentos de

Hely Lopes Meirelles, ',Não se pde exigir ou deiar de exigir, ou pennltir, além ou aquém do que for

frxado no dibl"

06. Caso a Comissão de Licitação formada admitisse a ausência da documentação o<igida no edital,

estaria afrontando ãi órincípioó da iguatdade (por dispensar documento exigido as outras empresas

concorrentes que foram inabilitadas por este meàmo item), da legalidade e da vinculação ao instrumento

convocatório.
A base deste princípio esta inserida nos artigos 3o e 41 da Lei no 8.666/93, que com clareza

incontestável, dispõem que a Administração não-pode descumprir as normas. do edital, ao qual se acha

estritamente vinculada, jeguida, ainda, pébs arts.-+3,44,46 e 48 do citado diploma legal'

M
Rua Francisca Chiarini da Silveira, 8z - São

Tel.: (gS) 94zz-4169 - e-mail:
Carlos - 3755o-ooo - PousoAlegre - MG - Brasil
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FALTA DE DOCUMENTO DGGIDO PELO

SENTENçA MAT.ITIDA RECURSO

- O editaltem caÉter vinculatório entre as partes licitantes, devendo ser cumprido na íntegra, sob pena

de desclassificação.
ijpr- Àp"façãó cívet: Ac. BIBB82 pR Apetação Cível -.0081888-2 Relator(a): Antonio Lopes de Noronha

Julgamento: áflOe/ZOOO Ór9ão Julgador: 6a Câmara CÍvel Publicaflo: L3lLLl2000 DJ: 5756

07. Desse conceito, verifica-se a indispensabilidade da confecção do instrumento.convocatório para a

realização do ceftame, denominado poi nely Lopes Meirelles.como 'lei interna da licibção'l que traz as

rãôrasiegedoras do ceftame, vinsulando a Admini*ração Pública e os concgrrentes. o renomado autor

leciona:

,,Nada se pde exigir ou d*idir aguém ou além do dta[ ptque é 1 lei inter.na da cononência e da

tomada aà prrysê squndo as condi@, estabet«idas na convocafio licibtória, f gue os

deveáo airesenar túáíirp*at, oM&ndo, ano na fonna quànto n? qntgúdo As sWciftÇa@
do tírgão'aue prumoue á nciação. en tàma de proposb nada se pode oferrer, considenr, aeibr ou

adgir além ou aquém do edital ou do convite,
(..1) o que fatAi na itoposa onduzirií à sua dscta.ssifrçação." (Hely Lopes MEIRELLES,. Licitação e

ôo'ntrato Administrativo. 12o ed., São Paulo, 1999, p. 112)

0g. Na doutrina do Mestre MarglJusten Filho, brilhantemente assevera-se o mesmo entendimento:

,Além da lei, o instrumento convocatórÍo da ticitação determina as condiçõa a serem obseruadas pelos

"riioinaàt 
iâ tiriiaOi. A uincutação ao instumen[o anvoatório complemenb a vinculafio à lei.

A auturtdade administrativa dis& da facutdade de escolha, ao ditar o ato onvoaún:o. Porém, nascido

at-àA--i pn;pri" autoridadê frca subordinada ao anteúdo dete. Edrtbdo o ato onvoca&íriq o

administndôr e o interessado submetem-se a um modelo nortador de sua anduta. Tomam'se

jrevlsívei:s, @m Wunn4, os atos a serem pntiados e as rqns que o.s rqeá4 Rsbrá maryPm
'Àírir" 

aá treAaaé ao administmdor, usualmente de extensão inelevante."

ti; ôffi;úáor á r-.i de Licitações e contraros Administrativos, 4a edição, 1995, AIDE Editora, pag.

31)

,,O instrumento convoatórb (seja dibt, seja convlte) cnlsblia a competência discricionárta da

laiinrtução, que se vincula a-seus termoí. Cónjugando á ,"g, do art. 41 com aquela do aft, 4o, pode-

seafinnaraestrÍbvincutafiodaAdministrafioâoai'atsejaquanaarqnsdefundoquantoaquelas
de pocdimento. gO ui orto ângutq o Arut é o fundamento de ualidade dos atos administrativos

práAcaaos no cutso da ticitafio, na aceffio de que a desconfonnidade entre o dltal e os atos

administrativos praticados no Zurco da ticibfro se resolve pla invalidade destes últimos. Ao descumprtr

nonnas consbntes do ditat, a Administrafio Púbtica frustra a púprta mzão de ser.da h?ibÉo. Viola os

iriicipios norteadors da aíividade administntiva, tais omo a tqatidade, a monhldade, a isonomia. o
descumprÍmento u õúuUrn rqra do dibt devená ser reprtmidq inclusive atnv& dos instrumentos de

ontrole interno aa'eaministrafuo públia, Nem mesmo o vbio do dibl iustifrca pretensão de ignonr a

àrcpm, pr ele veiculada, ft a Administração reputar.viciadas ou inadquadas as rqras ontidas no

Aítãl i{o n" é facuttado pura e simplesmente bnonítas ou alterá4as. verifrando a nulidade ou a

incoiveniêncb dos termoi do diai a Administração pdení ualer-se de suas faculdades para

desfazimento dos atos administrativos. Porém, isso aarreará nsessariamente o refazimento do dital,
,à, n*tiarçao do procedimento ticitatório 1á desenvolvido. Deverá ser reinbiado o prodimento

iiAAArn (nctusive *^ nrn"t pubticafi* reA imprensa). Ter-se-á, na verdade, novo procdimento

licitaúrio.'Este princípio foi aupi*samente on*gndo no art 21, § 40 da Lei no 8.666/93.

o ducumprimento àt ,qrri do dibt aarreb'a nulidade dos áas infringenta. A autensão do uíciq

ontudo, derendení da análise do caso @ncteto."

aI.fr[."núri* á u"i a" Licitações e c.ontratos Administrativos - MarÇal Justen Filho - 5a ediÉo, EdÍtal.

Dialética, São Paulo, 1998, pá9. 38t1382)."

nr'rÃiln
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09. Ressalte-se Nobre Presidente, que a empresa recorrida caso permaneça habilitada, além de estar
ferindo principio basilar de isonomia estará infringindo também os seguintes itens do Edital:

1.1, O tt UNICÍHO DE qOUSO ALEGRE/MG, através da Comissão Pennanente de LbitafrC
nomada peta Porbria no 3,958/2024 torna pública a licibfro que tem omo obieb CONTRATAçAO
DE EMptáEsA qARA DAs oBRAs DE cousrRuçÃo DCt aEMAPA / cEvmo PoP EM
POUSO ALEORE - MO com o critério de julgamento do tipo MEIIOR PREçO GLOBAI, nos termos

deste instumenb e seus ane)(os, e que sená promado e julgado em anformidade com as dispui@
dste Edibt, bem omo das acpresas Lei Menl no 8.666, de 21 de iunho de 1993, e demais normas

que rqem a matéria.

3.4.1.9.9. O(s) atesbdo(s) ou ertidão(fus) que não atende(em) a todas as ancterístÍcas cibdas nas

ondifrs acima, não serão onsidendos pela Comissão de Licita@s.

j.4.1.g.10. Justifram-se as acigências de quatlfrcação trcnia uma vü que serão imprcrcindívels à
perfeita ac*ufio do objeto contratadq não havendo nenhuma adgência rstn'tlva ou não previsto em lei
ou na jurisprudência dos tribunais de antas

7.3,1. *tiá inabilrtbda desta ticitação a Propnente que dekar de atender o soh'citado ou não prencher
os rquisritos prcuistos nste EdiblFra a habilibção.

7.5.1.1. *rão desclassifradas as Propabs que:

7.5.1.1,1, não oMrerem às andifrs sbbelsidas no Edibl.

10- O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada:

EMENTA: RECURSO ORDrNÁRIO EM MANDADO DE SEGURANçA.CONCORRÊNCIA PÚBUCA. PROPOSTA

FTNANCETRA SEM ASSTNATURA. DESC|-ASSIFICAçÃo. PRINCÍÊIoS DA VINCULA6oAo INSTRUMENTo

CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem

assinatura ou rubri@, resta caracterizada, pela apocrifia, a ino<istência do documento. 2. Impõe-se,
pelos princípios da vinculagão ao instrumento convocatório e do julgamento obJetivo, a
ããr"f"|"in"içeo do licitante que não obseruou exigência prescrita no edital de concorrência.
3. A observâncla ao princíplo constitucional da prcponderância da proposta mais vantajosa
para o poder púbttó se Oá mediante o cotejo d?s propostas válidas- apresentada.s n9lo2
ãoncorrentes, não havendo somo incluir na avaliação a ofeÊa eivada de nulldade. 4. E

imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a

ldministração não poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento

ao recurso.

11- Em pensamento uníssono, a jurisprudência do SuperiorTribunal de Justig :

pRocEssuAL cxuL E TRTBUTÁRro. REcuRSo oRDINÁRIo EM MANDADo DE sEGURANçA. ucrÍA6o.
i,ü-rucÍÉió õn úncuúúo no Aro coNVocAroRIo. cúusulAs ED-IrAúcIAS. DEScUMPRIMENTo
pEl-A LTCITANTE. DESctASsrncASo. DIREITo úQutoo E cERTo. AUSÊNCIA DE DEMoNSTRAçAo.

1. A apresentação de documentos inidôneos pela licitante na fase de habllitacão auto!'iz9 sua

desc]ffiã-ão,certame. nos termos da Lei n. 8.666/93. por desresoeita!,as cláusulas do,editaloue,
ãé fundo e procedimentals da licitação, estabelece vínculo entre

a Administração e os interessados com ela em contratar.
2. Não havendo nos autos elementos probatórios hábeis para demonstrar a suposta lesão a alegado

direito líquido e certo, mostra-se inviável o cabimento da ação mandamental.

3. Recurà ordinário não-provido. classe: RoMS - RECURS-O ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANçA

- 15901 processo: 200!00202760 UF: SE Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão:

tsllzl21}S Documento: STJ000668951 Data de publicação: 06/03/2006

ry
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12. Analisando todo o disposto, concluFse, portanto, que a Administraçâo deve zelar pelo processo

licitatório e consequentemente peta contratação de empresa idônea, cumpridora de suas obrigações.

Em face das razões expostas, a empresa recortente t€quer desta mui digna Gomissão
permanente de Licitação o provimento do presente Recunso Administrativo inabilitando a

empnesa recorrida, poi ter infringido o item acima especiÍicado do Edital, por ser de direito e

Jusiiça, sob pena-d-e infrlngir oÉ princípios basilarcs da lei de licitação e da Constitulção
Federal em especial o da isonomla.

Outrosslm, sendo divenso o entendimento, seJa o Recurco, juntamente com dossiê do
pnocesso, remetido a autoridade superior para análise e decisão final, segundo o aÊ. 109

§4.o, da Lei 8.666/93

Nestes Termos
Pede Deferimento.

Pouso AIegre, 18 de junho de202L.

fi']dq/la^
Dra. Maria dasGrãés de Souza Garcia

oAB/MG 84764

Rua Francisca Chiarini da Silveira, 82 - São Carlos - 3755o-ooo - PousoAlegre - MG - Brasil
Tel. : (gS) g4zz-4t69 - e-mail: contato@aristoconstrutora.com.br
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OutoÍganE(s):
com CNPJ 04.53t.4241O001-33, situada à Rua

Francisca Chiarini da Silveira, 82, Jardim São Carlos, nesta cidade de Pouso Alegre, no

seu socio gerentÊ, JOSÉ AROLDO
Estado de Minas Gerais, neste ato rePresentada Por

GOULART, maior e capaz, nos termos do contrato social

OutoÍgado(s):
SOUZA GARCIA, brasileira, casada, advogada, CPF:

47 4.854.266-7 2, OAB/MG 84764 com endereço profissional, onde recebe notificações,

citaçôes e intimaçôes, [E] Avenida lrmã Maria José Tosta, no 32, Jardim EsPlanada,

Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais. CEP 37.552-175, Tel: (35) 34222247 ou

9984,t822. E-mail: flormgs@yahoo.com'br

"Ad Judicia
Pelo presente instrumento
Extrai', o(aXs) outorgante(

oarticular de procuração, com as cláusulas

i) nomeia(m)' e constitui(em) seu bastante

et
o

outorgado

Aos quais conferem
ico ou Privado Podendo o outorgado e><aminar

Juízo, Instância ou
em nome do(aXs) outorgante(s), Processos de qualquer natureza nas esferas

Federais, Estaduais e Municipais, Autarquias e Sociedades Paraestatn is, Judiciais e

Administrativas, bem como, nos aXs), requerendo

procedendo como lhe convier exercitando os mais

rmar comPromisso ou

os poderes contidos
Tribunal, Orgão Públ

na cláusula 'Ad Judicia et Fxtra", em qualquer

inclusive ratificando o§

amplos e gerais
podendo substabelecer esta em outrem, com ou sem

acordos, receber
reseNas de iguais, dando tudo Por bom, firme e valioso,

benefrcios do artigo 38 e 991, inc' III, do Cód. Processo Civil.
peranb a PÍ€feitura

f l

Pouso Alêgre, ilc.

Pouso Alegre, 18 dejunho de 2021

poderes Para
e dar quita$o,
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EXMO SENHOR PRESIDENTE DA COMTSSÃO PERJT'IANEilTe Oe UCrrAçÃO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

PROCESSO ADMTNTSTRATníO No 7 4 I 2O2l
coNcoRRENCrA PUBLTCA No ou2o21

de 2021:

ARIsTo coNsTRUToRA LTDA, com CNPJ 04.53|.42410001.33,

situada à Rua Francisca chiarini da silveira, gz,-:araim são carlos, nesta cidade de Pouso Alegre, cep:

375S0-OOO,, no estado de Minas Gerais, ;átt"'uto iépresentaAa por seu socio gerente' JOSE AROLDO

GOUIâRT, maior e cÀpaz, nos termos dã- óntrato social, vem, respeitosamente, perante a ilustre

presença de Vossa E .ãl#.ü;;távés Oe iua procuradora que assina ao final, conforme mandato em

anexo (doc. 01), .or^ãoãr"óiã .d.É-ft:'r"."É" inúraçô"s 
" 

notifica@s, dentro do prazo regate

nos termos do Edirar ;ü;;;E; úôúnsô lournrsirmúvo contra a i. decisão ravrada na Ata de

Julgamento das eropostas C,omerciait t"áfii.aã . 9uê HABILITOU no procedimento licitatório a

empnesa RC BORGEa CONSTRUTOnA iro+ mesmo esta não tendo cumprido itens do edltal a

seguir esPecificado:

01. A empresa recorrida credenciou-se no procedimg.nto licitatório acima descrito' sendo que' não

óóà"u conforme as o<igências contidas no Editalde LicitaÉo.

02. A empresa recorrente aÉs analise detida das documenta@s apresentadas pelas empresas

participante, oo p.ãorráüfiiitatorio constatou que a recorridá não cumpriu o item 3.4.t'9'7 do

editar (atestado com capacidade nauitaiãnãi» 
--.õr,rorre 

disposto na Ata de sessão Públlca para

Abertura do credenciamento, Habititação á Éióóôrt"C"mercial (Àta no Lglzozl), datada de 15 de iunho

3.4,r,g,7.Compruuaçãodeapaddadetécnlo-proftsstonat,Polltgiodea@p!o(s)emitÍdo(s)por
p,o.w jurídica ae aiãiiitiiti,íi o_, o6ruâõ ããiiíamente ,çgiitirao@ no 1REA (@nsetho Rqionat de

Engenharia " egrno;i;i ;; qy- Gonéetho de Arqui'tétura e Ú'tunismo)' acomrynhad4s) de

certidão(os) de Aceruo runico - cA\; *iploiárii qu"-o(s) Responxíve(is) récnicorsl a<ecutou(aram)

seruiço(s) ** **ã"rgt*@ t"^"nuítàliitt itárf*i ::3b* on t'iciado'.o(s) atesbd4s) de

capcidade ternar*i*iiiniiíaáierá(ão) comprovar a acecução dos itens de maior rerevância a squir

áaiaira*, ,orto*iiirtto, I, do § io do art' 3O da Leino 8'666/93:

ORDEM DESCRIçÃO

' ACOMPANHAMENTO E/OU EXECUÉO DE
I 

OBRAS PARA HABITAçÕES

2

3

ACOMPANHAMENTO E/OU EXECUSO DE

OBRAS DE ESTRUTURAS DE CONCRETO

ACOMPANHAMENTO E/OU . DGCU6O DE

oBRAS DE INSTAHçõES ELETRICAS

N
Carlos - 3
contato@

Rua Francisca Chiarini da Silveira, 8z - São

Tel.: (gS) 34zz-4169 - e-mail:
755o-ooo - Pouso - MG - Brasil
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03. A Constituição Federal prevê, no seu art. 37, XXI, a contratação de obras' serviços' compras e

alienações mediante iãUt"-"ru6o do princípio da isonomia, assegurando a todos os con@rrentes a

igualdade de condiçõer. 
-Ã- 

ourig.torieàaoã'iá ãpri*çro do prinõípio é reiterada no art' 3o da lei

8.666/93.
o princípio da isonomia pode ser considerado como um instrumento regulador das normas' para que

todos os destinatários ãe determinada lei recebam tratamento parificado. Sobre o Princípio da Isonomia

concluiCelso Antônio Bandeira de Mello:
..Nele se traduz a idéia de que a Administração tem que tratar a todos os administrados sem

discriminação, benéficas ou detiimentosas. Nem iavoritismo nem perseguiÉes são toleráveis. simpatias

ou animosidades pessoais, poríticas o, ú"oúôi*s não. podem interferir na atuação administrativa e

muito menos interesses sectários, oe racçaioü õirpôi o.i quahuãr espgc!:. o prinãpio em causa não.é

senão o próprio princípio da iguardad"." irãnãrú. Está conàagràao o<'pricitamente 1o art. 37, caput, da

Constituição. Além disso, assim como "todoi são iguals pergl{g a bi" (ârt. 5o, capufl, a fortioriteria' de

sê-lo perante a Administração.,, (crlso antoniãiãniÀú de Mello, cursô de Direito Administrativo, 21 ed',

São Paulo, Malheiros, 2006, P. 110)

04. Verifica-se, portanto, um flagrante desrespeito aos princípios que reg.em. a licitação em nosso

ordenamento, @e a empresa recorrida-;iãií.1iú"rada habilitada' pois esta deixou de cumprir item

piãritto no Edital, conforme prescreve a lei 8666/93

Art. 48. Serão desclassificadas:

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

ADMrNrsrRArrvo. ucrÍAçÃo. EDITAL. EXIGÊNCIA DE AltE9F.ry$§19^"Di DEctÁRAdo DE

IDON EI DAD C. OOCU ríEfr ôírXó NÉNÉSE úNOO PELO CAN DI DATO' I NABI LITAçAO'

1. O edital de licitação expressament" i;;lrir, "tttt" 
os documentos de apresentação obrigatória'

;*Ér.çd de idoneidáde feita pelo próprio candidato'

2. A farta de apresentação de documento oi9;à;;;"ditar ricitatório enseja a inabilitação do candidato'

?iêf':Ti=iffff&*fiXíBXtsilBE_sEGURANÇA: AMS_235e6 MG 2o0o.3a.oo.o23se6-5 Reralo(a)

DESEMBARGADoRA FEDERAL MARIA rsÀeii GnLLorn RoDRIGUES Jurgamento: 0710612002 ór9ão

írfgão* SDAITURMA Publicação: OZl0TlzOO2 DJ p'78

05. A ausência de algum documento o<igido no edital 
"lt"ju 

a emanação do 9!o administrativo de

inabiritação do concor-rente, tendo ,..puião nos artigos go é-+i da Lei-no 8.666/93 e princípios da

vincuração ao instruiie;l;h;*.torió, iiÉurãr,to õui"tiro, isonomia e indisponibilidade do interesse

B::H., equivocado avocar o princípio da proporcionaridade frente à inobservância de uma exigência

editatícia, pois naveriai t*tutiüu de uurãJó átiô 41 da.Lei 8.666/93. segundo os ensinamentos de

Hely Lopes Meirelles, "Não se pAe eW ãi àeiia' de exigir, oi permitir' átém ou aquém do que for

frxado no edibl."

06. caso a comissão de Licitação formada admitisse a ausência da documentação o<igida no edital,

estaria afrontando os princípios oa iguaúãoJ (por dispensar documento o<igido as outras empresas

concorrentes que roiãm inabiritadas põ, 
"iãão.iiio 

item1, da regaridade e da vincutação ao instrumento

fT#t:t::à princípio está inserida nos artigos 3o. e 41 da Lei no 8.666/93, que com clareza

incontestável, disiloem que a ndministraéã nao n99t-q"t*'ptit as normas. !o 9!ital' 
ao qual se acha

estritamente vinculada, seguida, ainda, p"ú á,tt.'+3,44,46 e 48 do citado diploma legal'

4
Rua Francisca Chiarini da Silveira, 8z - São Carlos - 3755o-ooo - Pouso Alegre - MG - Brasil
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APELÀFo
nmsÉnqa oe

DE SEGURAN,çA - U
DIREITO UQUIDO

crn6o . FALTA DE DOCUMENTO E(IGIDO PELOcÍveu - maruoeoo
E CERTO SENTENçA MANTIDA RECTJRSO

EDITAL
DESPROVIDO - oecrsÃo ut'tÂNIlle.
- O edibl tem caráter vinculatoÍio entre as paÍtes lkitantes, devendo ser cumprido na íntegra, sob pena

de desclassificação'
ilrn - d,;i.çãõ óíyet: 4C.818882 PR Apelação Cível -.008_1888'2 Relato(a): Antonio 

-Lopes 
de Noronha

iis;#ú;ãi7oópoo0 órgão Jutgadoi: 6a câmara CÍvet Publica6o: L3ltLl200o DJ: s7s6

07. Desse conceito, verifica-se a indlspensabilidade da confeqão do lnstrumento -@nvocatorio 
para a

rofiáçgà Jo é,tur", denominádô poi ney rcpes Meirelles como "lel intema da lid@i que traz as

'.d; ,=g"d"àr do certame, vúãÉnào á 
'ldniinlstracão púUtica e os concorrentes' O renomado autor

leclona:

"Núa * pode adgir ou dsktir aqrcm ou aláry ( dbt, pryue é a q llPry tu onconênda e da

à;;rd; d,;'p,"ç*'" wuna "t 
ãiüo, esaUeaas iá-anwa@ ttcibfriria, é que a in,twtu

d*eriio apwnar t*t ppp6ãí,-íiffinaõ''àiio" aT n *iana nq ont"'uo' fr a n*
ãr'a*a" q*-i.rr*; rcAíii.'Etã de eroe*à naú se @ of,wr, @nsidenr, a6fidr ou

&i ak4n ou aquén fu dital u do anvlte.
f...1 o que fawr na ptoposa ãrtíiaé'à-áp a4-asçary!ío" (Helv topes MEIREITES" Llcltação e

üíüffimilristratiro' u" ed., são Paulo, 1999, p' 112)

08'NadoutrlnadoMestreMarçalJustênFilho,brilhantementeassevera-seomesmoentendimento:

'Abn da teí o instrumenb antwairb ú licibéo tuErntm * y!!!**"^Y.,*W Fb
";*iila* 

ia nauçao, A vinarbá-o e instrunenb anwcaúrio ampletnenb a wÍlcub@o a et
A aubrfude administmttva af&-ar-fà*iAa" de 6@lha, ao dibi o ato anvmAir*1 turén' nasido

bl ab, a púprn ,uaaaralà iuooan'a'- i *it"Uo &b' Ettibtu o ab @nvmério' o

;;àl!rfr;dã; Z à m",o*ao'iio,**'-o a um mdelo not@or & sua antdub' ronam-se

orevisfuets, @n squranq, ; ;B ; à*' pmtlads e as tqft's que 9s ryerão R6brá nargatn

';i;fr; ã i;;,ãã n ãiirmtna",, usuatmente de a(En& tnetevante'"

(rn comentários a r.i a" r_i.iüõãl;-üi;;G úrinistrativos, 4a edição, 199s, AIDE editon, pág.

31)

'olnstunento@nvertó'tb(sejadtbl,sejaconYa)m'sbtiaaannryêncladlscftbfiírraú
Administração, gue e vincua a'ãG crncÉ' cóniugando à tqn do art 41 on aqueb e art 40' púe'

ç attrmar a 6at'a ,t ruuoao'iiÀ;;iã'-O; aãau+ eiá ownto a rqms de fu"do quanb àqrclas

de pdimenb' go ,, nã iôiià,;-íAy I o ntnaimeno & valida& tu abs admint§tratiws

pa@6 no cutso a" ruaH,'ã-LW de cue, a enfre o dibl e os at6

admtnistntív' pratidos * ãrb a, ruiufu se reolve pla inatidàde da6 tiltittw' Ao de*tnprir

norffis @ttung do dibt, íni-imiiá"-plUt* frusita a pópria náo & ser.da lia@' Wola os

pn:ncípi6 norffidor§ a affi aamistaaa, at ano á úaruab a nonliclade' a ienomia' o

derm$imenb a qrrtqrn ã;ããi;;íd"u;k n' nut'na i'*n'sne affav* tu tnstrunenw de

@ntup intemo da AdminisúaÉo ptibtia, Nen nuno o vno á dal iustif,ca pecnsão e $pnr a
disiptina por ete veiculda, §à linirlstoçao rcpuar.vtcir&s ou nadquadas as rqrí,s @ntifus no
-;ffi;kfi-ih;z 

frcuttado ü à-ii;liíàiià;t" finoná;tas ou atterá4as. verifiando a nutidade ou a

tnanveniência d6 termos aõ ãtà'[ i eainiér"ça" podení valer* de suas faculdades @n
Mazimenb au ata xmn-iitaú. porem, i§o acareàní n*sa*mene o Ebzimenb do dltaL

Lom invalidaúo fu p,oediã;; rctaa* ie desenwtvido. Devení ser reinicbdo o ptodimento

ficibairb (inctustt? *,r, ,r-i"iíit& rÉia nprcnsal' Ter-*á' na rcrdade' Nw ptdinento
'|;;*;.'fue 

lrnaoa at auiãiãc cinsagnào no áft' 21' 6 40 tu Lei no 8'666/e3'

o deumDrtmenb a, ,qn{'ããiàt'-ãrãa-a nuna* aàí áos infnhgent$. A a@náo do vítu,

*ituao, itwna"A da a-nali* do as @naeto!
írn comenüários à t€i de Licitaõ;;-coniáG mrinistrativos - Marçal Justen Fllho - 5a edi6o, Edihl'

àia"ti.t, São Paulo, 1998, pag. 38r/382)'"
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0g. Ressalte-se Nobre Presidente, que a empresa rycorridg caso permaneça habilitada, além de estar

ferindo principio Uuriúr O" iiãnàÃiutit tá infiingindo também os seguintes itens do Edital:

Lt. O MUNICÍHO DE POUSO ALEORE/MG, atrqv* da Comissão Permanente-!:-!9!9#:-
nomeada pta potbrÍa no 3.955/2024 n *b,iOib il,g"Ol.qqe tem amo obieto CONTRATAçAO

DE EMIREIA peaf eíeôu-çTo--D,G-;BRÃs ie covsinuçÃo_ ry-c!y!!! /.cENTRo P'oP EM

Pou§oALEGRE-'Mà:;;;-oiieioi"jubpmentodotipoilENoRPREçoGLaMLnostermos
dste instrumena e seus ana(os, e gue;rá';"rr&à;"iitqdo em onformidade @m as disposiús

d6te EdibL bem como das atpresas rci áer4 no g.666, de 2I de iunho de 1993, e demais notmas

que tryem a matéria.

3,4.1.g.g. o(s) atestado(s) ou ceftidão(ões) qu9 não ga1al(7P.a todas as araderístias ci'bdas nas

;;ã@á[,írà iaá-ãiiá, considendàs rea comissão de Li4b@'

3.4.1.9.10. Justifiam-se as acigências de qualifrcação uma vü que serão imprcscindíveis à

perfeib av*ufio do objeto ontnbdo, não havenaá nenhuma avigência restritiva ou não pevisto em lei
'ou 

na iurÍsprudência dos tribunais de contas

7.3.1. ftrá inabititada deta ticibfio a Prcponente gue delxar de atender o soticibdo ou não prencher

* rqultitot ptevistos neste EdÍblNra a habilibção'

7.5.1.1, *tão dsctassifradas as Proposbs que:

/.i.i.t.t. não o*eerem às ondiitus stabelsidas no Edibl.

10- O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada:

EMENTA: RECURSO ORDrNÁRIO EM MANDADO DE SEGURAN.ÇA.- A"ÚBUCA' PROPOSTA

FTNAN.ETRA sEM A''TNATURA. oescr,q'stiÉrâçnólÉnrncÍÉros DA vlNcutAçÃoAo INSTRUMENT.

coNVocATóRIo E õo:úieruqENTo oBJETrvo. í. se o licitante ap-resenta sua proposta financeira sem

assinatura ou rubrica, resta caracte riraía, pàÉ úocrifia, a inexisência do documento. 2' rmpõe'se,

petos princípios ã ;ilri;Éó 
"q 

insirumento convocatório e do Julgamento obietivo' a

descrassificação do ricitante qr" nao o'orã*áu àxigênciiprescrita no eoitat de concorrência'

3. A observância ao princÍpio constitucional da preponaerância da proposta mais vantaiosa

$tu"":#Hi#'ffi,ãff â#1l;8,i,*:"li:;';gf :'ffi ilt*:i'J:TXA:ã""'i:"E
imprescindÍvel a aisinirura ou rubrica do licitante na sua proposta l*.ntlh' sob pena de a

Administração não poder exigir-rhe o.rrprii..;óã;br'Easo a'quà se sujeitou. 5. Negado provimento

ao recurso.

tt- Em pensamento uníssono, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça :

1

estabelece vínculo entre

a suposta lesão a alegado

MANDADO DE SEGURANçA

TURMA Data da decisão:

?d

Rua Francisca Chiarini da Silveira, 8z - São
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12. Analisando todo o disposto, conclui-se, portanto, que a Administração deve zelar pelo Processo
ticitatório e consequentemente pela contratação de empresa idônea, cumpridora de suas obrigações.

Em face das razões expostas, a empresa reconente rcquer desta mui digna Comissão
permanente de Llcitado o ptovimento do presente Recurco Administrativo lnabilltando a

empnesa rccorrida, poi ter in-fringldo o item acima especificado do Edita!, por sêr de direito e

,usiiça, sob pena'O'e intrtngir os princípios basilarcs da lel de licitação e da Constituição
Federal em especial o da isonomia.

Outtossim, sendo diverco o entendimento, seia -o Recurco, juntamente com dossiê do
prccesso, remetido a autoridade superior para análise e decisão final, segundo o aÊ. 109

§4.o, da Lei 8.666/93

Nestes Termos
Pede Deferimento.

Pouso Alegre, 18 de junho deZOZL.

Dra. Marla das de Souza Garcla
OAB/MG Ü17il

Chiarini da Silveira, 82 - São Carlos - 3755o-ooo - PousoAlegre
Tel. : (SS) g4zz-4t6g - e-mail: contato@aristoconstrutora.com.br

Rua Francisca - MG - Brasil



Outorgantê(s):
mrs:ío cotrlrnurom LTDA, com çNPJ 04'531.42410001-33, situada à Rua

Francisca chiarini da silveira, 82, lardim são carlos, nesta cidade de Pouso flegrgxo
Estado de Minas Gerais, neste ato representada por seu sócio gerente, JOSE AROLDO

GOUIáRT, maior e capaz, nos termos do contrato social

Outoqado(s):
ói". úÀirn óls emçAs DE souzA GARcrA, brasileira, casada, advogada, cPF:

+ii.A*.ZOO-tZ, OAB/MG g47G4 com endereço profissional, onde recebe notificações,

iiAçO.u ã inUni.ç0"i, na Avenida Irmã Maria José Tosta, no 32, Jardim _Esplanada,
Éor'iã-eegr., eitaaó Ae Minas Gerais. cEP 37.552-t75, Tel: (35) 34222247 ou

99844822. E-mail: flormgs@yahoo.com.br
Nomêação:
pelo preênte instrumênto particular de procuração, 

-com 
as cláusulas "Ad Judicia et

a.t.[, ã«ãli.l outorgante(i) nomeia(m) e constitui(em) seu bastante procurador o

outorgado.
Poderes:
aãs àuãü conferem os poderc§ conüdos na cláusula 'hd Judicia et Extra", em qualquer

Ji;í;d;;6àã ou Tribunal, órgão Público ou Privado podendo o outorgado o.minar

ãí i'o.. do(aXs) outorgantã(s), processos de qualquer naturez€. nç .9{9ras
feaerais, Estaàúaii e Municipaii,'Âu'tarquias e Sociedades paraestatais, Judiciais e

Admini*ativaq bem como, nos mesmos processos representa{o(a)(s), requerendo e

;roceàenõ como lhe convier a bem do(a)(s) mesmo(a)(s) exercitando o.: ml!
ffibr ; gerais poderes para confessar, desistir, transigir, firmar compromisso ou

ác.iraot, ,eêUer é dar quitação, podendo substabelecer.esta em outrem' com ou sem

ãr.á Jà-úú.S, Aariao íuaô'por bom, firme e val'toso, inclusive raüficando os

Uãnefcios ao ãrtigo 38 e 991, inc. III, do Cód' Processo Ciül'

Ém especial para aprcsentar Recurso Admlnistraüvo PêranE a PÍ€úeitura

Municipal de PousoAlegrc, MG.

PROCURAçÃO *AD JUDTCTA"

Pouso Alegre, 18 de junho de 2021

LTDA
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EXMO SENHOR PRESIDENTE DA COT.ITSSÃO PERMANENTE DE UCTMçÃO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

C RI
PROCESSO ADMINISTRATNíO NO 7 4 I 2O2I
CONCORRENCIA PUBUGA NO OU2O21

ARISTO CONSTRUTORA LTDA, com CNPJ 04.53L.42410001-33,
situada à Rua Francisca Chiarini da Silveira, 82, Jardim São Carlos, nesta cidade de Pouso Alegre, Crp:
37550-OOO,, no Estado de Minas Gerais, neste ato representada por seu socio gerente, JOSE AROLDO

GOUI-ART, maior e capz, nos termos do contrato social, vem, respeitosamente, perante a ilustre
presença de Vossa Excelência, através de sua procuradora que assina ao final, conforme mandato em
ano(o (doc. 01), com endereço no rodapÉ onde recebe intima$es e notifica@s, dentro do prazo legal e
nos termos do Edital apresentar RECURÍiO ADMINISTRATM contra a r. decisão Iavrada na Ata de

Julgamento das Propostas Comerciais realizada_, que HABILITOU no procedlmento licltatório a
empnesa EMC ENGENHARIA DE MANUTENçÃO E CONSTRUçAO EIRELI, mesmo esta não tendo
cumprido itens do edital a seguir especificado:

01. A empresa recorrida credenciou-se no procedimento licitatório acima descrito, sendo que, não
procedeu conforme as exigências contidas no Edital de Licitação.

02. A empresa recorrente apos analise detida das documentações apresentadas pelas empresas
participantes do procedimento licitatório constatou que a recorrida não cumpriu os itens 3.4.1.9.6,

subitem 3.1.3 e 3.4.L.9.7 do edital, conforme disposto na Ata de Sessão Pública para Abertura do

Credenciamento, Habilitação e Proposta C,omercial (Ata no 18/2021), datada de 15 de junho de 2021:

9,4.7.9.6. Comprovação da capcidade técnia-operacional, por meb de atestado(s) emitido(s) Nr
p6soa jurídica de direito púbh;co ou priuadq comprovando que a empresa aYüutou obn(s). com

caraaeibttcaQl semethante!)himitar(e) ao objeto ora tbitado. O(s) atesbdo(s) de apacidade t&nico
opemcional déverá(ão) comprovar a e.v«ução no guantibtÍvo mínimo dos ltens de mar'or releuâncrà

abaixo listados, em obseruância à flúmula 263 do TCU:

ITEM
DESCRTçÃO

QUANT. rqÍnrUA
(5Oo/o)

ESTACA HÉUCE
CONÍNUA DIAM
30cm, INCLUSO
CONCRETO
FCK=25mpa

UNI

8033.1.3 M

Rua Francisca Chiarini da Silveira , 82 - São Carlos - g755o-ooo - Pouso Alegre - MG - Brasil
Tel. : (gS) 34zz-4:L69 - e-mail: contato@aristoconstrutora.com.br
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3.4.7,9.7, Comprovação de apactdade técnico-ptofrssional, por meio de atestado(s) emitido(s) pr
pssa juídia de direito púbhêo ou priuadq devidamente registrado(s) no CREA (Conselho Rqional de
Engenharia e Agrcnomia) ou CA|J (Conselho de Arquitetun e Urbnismo), aompnhado@ de
Certidão(os) de Aeruo Ttnico - CAf, comprouando que o(s) Respnsiável(is) Tunico(s) acecutou(aram)
seruip(s) com cancteística(s) semelhante(s)/simila(u) ao objeto ora licibdo. O(s) atesbdo(s) de
capcldàde técntêo-profissional deverá(ão) comprovar a exeução dos itens de maior releuância a squir
relacÍonados, conforme inciso, I, do § 1o do art. 34 da Lei no 8.666/93:

DESCRTçÃO

ACOMPANHAMENTO E/OU DGCUSO DE

OBRAS PARA HABITAçOES

ACOMPANHAMENTO E/OU EXECUdO DE

OBRAS DE ESTRUTURAS DE CONCRETO

ACOMPANHAMENTO _E/OU . EXECUSO DE

OBRAS DE INSTAI.AÇOES ELETRICAS

I

2

f.TúTtl

Rua Francisca Chiarini da Silveira, 82 - São Carlos - 3755o-ooo - Pouso Alegre - MG -
Tel. : (gS) g4zz-4t6g - e-mail: contato@aristoconstrutora'com'br

E

03. A Constituição Federal prevê, no seu art, 37, XXI, a contratação de obras, serviços, compras e

alienações mediante a obseruação do princípio da isonomia, assegurando a todos os concorrentes a

igua6áde de condições. R obrigatoriedade da aplicação do princípio é reiterada no aft. 3o da lei

8.666/93.
O princípio da isonomia pode ser considerado como um instrumento regulador das normas, para que

t«jos os destinatários de determinada lei recebam tratamento parificado. Sobre o Princípio da Isonomia

conclui Crlso Antônio Bandeira de Mello:
..Nele se traduz a idéia de que a Administração tem que tratar a todos os administrados sem

discriminação, benéficas ou detiimentosas. Nem favoritismo nem perseguições são toleráveis. Simpatias

ou animosidades pessoais, políticas ou ideologicas não podem interferir na atuação administrativa e

muito menos interesses seiürios, de facções oú grupos de qualquer especie. o princípio em causa não é

."náo o próprio princípio da igualdade e isonomia. Esta consagrado explicitamente no art. 37, caput, da

ôãniiitriiao. nfein disso, assiir como "todos são iguais perante a lei" (art. 5o, aput1, a fortioriteria, de

sê-lo peránte a Administiação." (Celso Antonio Bandeira de Mello, Curso de Díreito Administrativo, 21 ed.,

São Paulo, Malheiros, 2006, P. 110)

04. Verifica-se, portanto, um flagrante desrespeito aos princípios que re{,em. a licitação em nosso

ordenamento, @s a empresa reórrida seja considerada habilitada, pois esta deixou de cumprir itens

previstos no Edital, conforme prescreve a lei 8666/93

Art. 48. Serão desclassificadas:

I - as propostas que não atendam às o<igências do ato convocatório da IicÍtação;

ADMrNrsrRATrvo. uclrAÇÃo. EDrrAL. EXIGÊNcIA DE APRESENTA$o -DE DEcláRA$o DE

TDoNETDADE. DocUMENTo NÃo APRESENTADo PELo cANDIDATo. INABILTTAçAo.

1. O edital de licitação oeressamente incluiu, entre os documentos de apresentação obrigatória,

declaração de idoneidade feita pelo próprio candidato.

Z. A falú de apresentação de documento exigido em edital licitatório enseja a inabilítação do candidato.

3. Apelação a que se nega provimento
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TRFI - ÀpEuçÃô Érut rqÀruonoo oe SEGURANçA: AMS 23596 MG 2000.38.00.023596-5 Relator(a)
DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA ISABEL GALLOTTI RODRIGUES Julgamento: 0710612002 OTgãO

Julgador: SEXIATURMA Publicação: 0210712002 DJ p.78

05. A ausência de algum documento exigido no edital enseja a emana$o do ato administrativo de
inabilitação do concorrente, tendo respaldo nos artigos 30 e 41 da Lei no 8.666/93 e princípios da

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, isonomia e indisponÍbilidade do interesse
público.
Destafte, equivocado avocar o princípio da proporcionalidade frente à inobseruância de uma exigência
editalítcia, pois haveria a tentativa de burla ao artigo 41 da Lei 8.666/93. Segundo os ensinamentos de
Hely Lopes Meirelles, "Não se pode exigir ou deixar de avigir, ou permitiç além ou aquém do que for
frxado no dital,"

06. Caso a Comissão de Licitação formada admitisse a ausência da documentação exigida no edital,
estaria afrontando os princípios da igualdade (por dispensar documento exigido as outras empresas
@ncorrentes que foram inabilitadas por este mesmo item), da legalidade e da vincula$o ao instrumento
convocatório.
A base deste princípio está inserida nos artigos 3o e 41 da Lei no 8.666/93, que com clareza

incontestáve!, dispôem que a Administração não pode descumprir as normas do edital, ao qual se acha

estritamente vinculada, seguida, ainda, pelos arts. 43,44,46 e 48 do citado diploma legal.

AeELASo cÍvel - MANDADo DE sEGURAN.çA - ucrrAdo - FALTA DE DocuMENTo ExIGIDo PELo

EDrrAa - rNEnsrÊNcrA DE DrRErro úeuroo E cERTo - SENTENçA MANTIDA - REcuRSo

DESPROVIDO . DECISÃO UNÂNIME.
- O edital tem caráter vinculatório entre as paftes licitantes, devendo ser cumprido na íntegra, sob pena

de desclassificação.
TJPR - Apelação CÍvel: AC- 818882 PR Apelação CÍvel - 0081888-2 Relato(a): Antonio Lopes de Noronha

Julgamento: 31/08/2000 Orgão Julgador: 6a Câmara Cível Publica$o: t3ltV2000 DJ: 5756

07. Desse conceito, verifica-se a indispensabilidade da confecção do instrumento convocatório para a

realização do certame, denominado por Hely Lopes Meirelles como "lei interna da licitafio', que traz as

regras regedoras do certame, vinculFndo a Administração Pública e gs concoffentes. O renomado autor
leciona:

"Nada se pode acigir ou d*idir aguém ou além do dÍtal prque é a lei interna da cononência e da

tomada de prys e squndo as ondi@, stabel«idas na convoafio hãitatóriT Ç 
que os interesados

deveÉo apresenAr suâs propstas, oMrcndo tanto na fonna quanto no cgnteúdo, as especificaçfu
do órgão quÇ promeve A licitação. Em tema de proposb nada se pode oferrer, considerar, aceÍtar ou
a<igir além ou aquém do editalou do convite.
(...) o que,faltai na pfop$q c.onduzifá à sua dgsclassifração."(Hely Lopes MEIRELLES,. ticitação e

Contrato Administrativo. 12o ed., São Paulo, 1999, p' 112)

08. Na doutrina do Mestre MarglJusten Filho, brilhantemente assevera-se o mesmo entendimento:

'Atém ü lei, o instrumento onvrcailírio da licitação determina as condifrs a serem obsenadas plos
envolvidos na hiaTação. A vinculação ao instrumento convocatório complementa a vinculação à lei.

A autoridade administratiua dR@ da faculdade de escolha, ao ditar o ato onvm&1rio, PoÉm, nascido

tal ato, a púpnà autoridade fra subordinada ao conteúdo dele. Edibdo o ato convoca&5rio, o

adminlstndor e o interasado submetem-se a um modelo norteador de sua onduta, Tornam-se

previsíve§ com sqtuftrng, os atos a serem pntiados e as regfas que os rqeÉo, Resbrá margem

mínima de libedade ao administndor, usualmente de extensão inelevante.'
(In Comentários à Lei de Licita@s e Contratos Administrativos, 4a edição, 1995, AIDE Editora, pág.

31)

?rri'
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'O lnstrumqrb @nlwtórb (seJa dlbL *h @nviE) dísafiâ a onpeência disqiaionária fu
Admlnb@, que * vlncula a eus Erm6, @njwndo a tqra do aÉ. 41 @m aquela fu aÊ 40, pd*
se afrrmar a 6bib vinculúo da Admlnlstrúo ao dital, seja quanb a rqras de fuNo quanfu àquelas
& pdlnenb. 9b um Êrb ângulo, o dibl é o fundanenb de valifu& das abs admlnbaatfil$
pratlafu no cuÉio da licibÉo, rm aeffio fu que a dmnfomdafu enfre o edibl e 6 at6
admlnlstratiy$ pntiados rp cutso h licitaÉo se rcsotve peb invalifu fuB tiltr:ma. Ao dercunpn?
non é,s @nstanbs do dital, a Adnlnlstração Ptiblica fnstra a Wípria razão de *r da lici@. Vbla os
prtncípfu nor@dora da aüvida& administmtitn, ais @mo a bgalifude, a mc,ralida&, a isommla. O
d6 mpdnento a qualquer tqn fu dibl deverá ser rcpn:mido, inclusirc através d6 instrumenw de
@ntole inbmo da Admlnistrafu Pi ia. 

^lem 
m6mo o vício do dial jwifu:a pretensão de Unonr a

digciplina pr elê velculada. * a AdministraÉo repubr viciadas ou ina@uadas as rqns antldas no
dibl, tÉo lhe é faatltafu pn e simpl*mente lgnorá-las ou albrá-las. Verifrcaúo a nullfu& ou a
inanvenlênda d6 Hn6 do dital a Administração po&rá wler'* de sws hculúda pn
dshzlnenb du atw adminlstratfilG, futén, ire aarrební nffirtamenb o Efazimento fu edlbl,
ant inwliúéo fu ptdit Htto licibútio Já desenwffi, Dewrá *r einblafu o pdtlnenb
licibútio (incluslve @m novas publica@ pla lmpena). Ter-seá, na veÍúde, now ptdtimenfu
lict:btúb. RE prínapb foi exprwnenb @negnfu no aft 21, § 40 da Lsi no 8.666/93'
O banpn'menb às regns fu dtbl acaffeb a nulihde dG atw lnfdngent5, A anbnsão do viclo,

confudo, dependení da análi* do as @ncreb,"
(In Comentiários à Lei de LicitaÉes e Contratos Adminlstrativos - Marçal Justen Fllho - 5a ediçãq Edltal.
Dialética, São Paulo, 1998, pag,3811382).'

09, Ressalte-se Nobre Presidente, que a empresa recorrida caso permaneça habilitada, além de estar
ferindo principio basllar de isonomia estará lnfringindo também os seguintes itens do Edital:

LL o n uNIdHo DE Ptoug, ALEGRE/MG, atratÉ da cotnlssão Permanente de Lia'tafr;,
nottada pela Pottaria no 3,958/2020, torna pública a licibção Ct§ En @no obieb AOIÚTRATAçAO
DE EN'PáESA PARA EXECAçÃO DAS OBRAS DE COTT§TRUçÃO DO CE'TAPA / CEIYTRO POP EM
PtOlrSO ALEGRE - MQ mn o critérlo & julgamento do dpo MEIÚOR PREçO GLOilL n6 termos
d6E instrunenb e Êus aÍro(6, e que *rá prcsafu e iulgafu em onfomida& an as dispal@
Me EdlâL ben @trp das eercssas Lel funl no 8.666, & 21 & iunlp & 1993, e demals nomras
que rqwn a maÉria.

3,4.1.9.9. O(il aesAtu@ ou Grüdã4õ6) que não abntu(en) a totu as caÊcterístÍcas d'bdas nas

anúl@ rcima, não erão onsidemda Fla comição de Liciafu.

3.4.1,9.10. Justifram-e as a<igêncÍas de qwltfração Üécnia uma tre que setfu inpracindívels à
pieib aeução do objeto @ntrabdo, não haveúo nenhuma adgência r$tritÍva ou não prcvitfu em lel
ou na jurtspruêncb d6 dhtnais & @nas

7,3.1. krií tnabititada data laitrfio a Propnente que deixar de aan&r o solicibdo ou não pencher
6 rquisit$ pevistos neste Edibl Fn a lÊbllbção.

7.5.1.1. *táo desclassifradas as Prorytas que:
7.5.1.1,1. não oWmn às @ndições sbbeleidas no Edibl.

10- O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assím ementada:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANçA. @NCORRÊNCIA-PÚAUCA. pnOPOSTe

FINANCEIPÁ SEM ASSINATURA, DESCI.ASSIFICÂçÃO, PRINCIPIOS DA VINCI.IIáçAOAO INÍRUMENTO
coNVocATóRIO E DO JULGAMEITTO OBIEnVO. 1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem

asslnatura ou rubrlca, resta caracterizada, pela apocrlfia, a inexistência do documento. 2. Impõe-se,
petoc prlndptos da ulncutação ao Instrumento convocatórlo ê do rulgamênto objetlvo, a
àesOaà*Rcaç:o do tlcttante que não ob6êÍvou exlgêncla pl€scdta no edltal de oncon€ncia.

,/r4
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3. A obselância ao princíplo constitucional da preponderância da proposta mais vantaJosa
para o Poder Público se dá mediante o otejo das propostas válidas apresentadas pelos
conoorrentes, não havendo como incluir na avaliação a ofeÊa eivada de nulidade. 4. E

imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a
Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento

ao recurso.

11- Em pensamento uníssono, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

pRocEssuAL cruL E TRTBUTÁRIO. RECURSO ORDrNÁRrO EM MANDADO DE SEGURANç4. UCTTA6O.
pRrNcÍpro DA vrNcuLAçÃo Ao AJo coNvocAr,oRro. cúusurás ED^IraÚcI4sj DEgcgllPllt4FNro
PELA ucrTANTE. DESCT-ASSTFTCAçAO. DIRETTO LTQUTDO E CERTO. AUSENCIA DE DEMONSTRAçAO.

1. A ap!.eseÍrtaçãg de documentos inidônegs pqla licitants ne fase de habilitação autoriza sua

desclassificacão do ceftame. nos termos da Lgi n. 8.Ç66193, por desreqpÇitar as cláusulas do edital que,

subsumindo-se em digçipllna das regras 4e fundo e procedimen$als da licitacão, estabelece vínculo entre
a Administração e os interessados com ela em contratar.
2. Não havendo nos autos elementos probatórios hábeis para demonstrar a suposta lesão a alegado
direito lÍ,quido e certo, mostra-se inviável o cabimento da ação mandamenta!.
3. Recurào ordinário não-provido. Classe: ROMS - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANçA

- 15901 Processo: 200í00202760 UF: SE órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão:

t5lL2l20OS Documento: STJ000668951 Data de publicação: 06/03/2006

12. Analisando todo o disposto, conclui-se, poftanto, que a Administração deve zelar pelo processo

licitatório e @nsequentemente pela contrataÉo de empresa idônea, cumpridora de suas obrigações.

Em face das razões expostas, a empresa recorrente requer desta mui digna Comissão
Permanente de Llcitação o provimento do presente Recurco Administrativo lnabilitando a

empresa recorrida, por ter infringido os itens acima especificado do Edital, por ser de direito
e 5ústig, sob pena de infrlngir os princípios basilares da lei de licltação e da Constituição
Federalem especial o da isonomia.

Outrcssim, sendo dlverco o entendimento, seja o Recut€o, iuntamente com dossiê do
pnooesso, remetido a autoridade superior para análise e decisão final, segundo o aÉ. 109

§4.o, da Lei 8.666/93

Nestes Termos
Pede Deferimento.

Pouso Alegre, 18 de junho de202L.

Dra. Maria o""[|w"za Garcia
oAB/MG 84764

Rua Francisca Chiarini da Silveira, 82 - São Carlos - 3755o-ooo - PousoAlegre - MG - Brasil
Tel. : (gS) g4zz-4t6g - e-mail: contato@aristoconstrutora.com.br



PRocuRAçÃo'lD ruDIcIA'

Outorganh(s):
ARISTO CONSTRUTORA LTDÀ com CNPJ 04.531.42410001-33, situada à Rua

Francisca Chiarini da Silveira, 82, lardim São Carlos, nesta cidade de Pouso Alegre, no
Estado de Minas Gerais, neste ato representada por seu socio gerente, JOSE AROLDO

GOUI-ART, maior e capaz, nos termos do contrato social
Outorgado(s):
Dra. MARIA DAS GRAçAS DE SOUZA GARCIA, brasileira, casada, advogada, CPF:

474.854.266-72, OAB/MG 84764 com endereço proftssional, onde recebe notificaçôes,
citações e intimações, na Avenida Irmã Maria José Tosta, no 32, Jardim Esplanada,

Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais. CÉP 37.552-L75, Tel: (35) 34222247 ou
998448,22, E-mail : fl ormgs@yahoo.com.br
Nomeação:
Pelo presente instrumento particular de prccuração, com as cláusulas "Ad Judicia et
Extra", o(a)(s) outorgante(s) nomeia(m) e constitui(em) seu basbnte procurador o
outorgado.
Poderes:
Aos quais conferem os poderes contidos na cláusula "Ad Judicia et Extra", em qualquer

Juízo, Instância ou Tribunal, órgão Público ou Privado podendo o outorgado o<aminar
em nome do(aXs) outorgante(s), processos de qualquer natureza nas esferas
Federais, Estaduais e Municipais, Autarquias e Sociedades paraestatais, Judiciais e

Administrativas, bem como, nos mesmos pKrcessos represenüí-lo(a)(s), requerendo e
procedendo como lhe convier a bem do(a)(s) mesmo(aXs), exercitando os mais

amplos e gerais poderes para confessar, desistir, transigir, firmar compromisso ou

acordos, receber e dar quitação, podendo substabelecer esta em outrem, com ou sem

reservas de iguais, dando tudo por bom, firme e valioso, inclusive ratlflcando os

beneficios do artigo 38 e 991, inc, III, do Cod. Processo Civil.

Em especia! para aprcsentar Recut§o AdminlstÍativo pêrante a Pl€fieitura
Itluniclpal de Pouso Alegrc, !lG.

Pouso Alegre, 18 dejunho dez02L

LTDA


